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                            ALEXTEL Telecomunicações Ltda.
                                                       CREA DA EMPRESA: 0818238
   RUA CARDEAL ARCOVERDE, 2237  -  4° ANDAR – 41  -  SÃO PAULO – SP  -  CEP: 05407-003                         

   FONE/FAX: (11) – 3031.0471     CELULAR: (11) – 9977.0209

   SITE: www.alextel.com.br              E-MAIL: alexandre@alextel.com.br 

SCM – SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA

FASE I
DA AUTORIZAÇÃO

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA AO REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO

I - Habilitação jurídica:

c) ato de constituição (contrato social) da empresa e suas alterações vigentes, ou sua consolidação, devidamente registrados ou arquivados na repartição competente; 
d) no caso de sociedade por ações, a composição acionária do controle societário e os documentos de eleição de seus administradores, exigência também necessária quando se tratar de sociedade que designe sua diretoria nos moldes das sociedades por ações;

e) cópia legível e autenticada do CPF e RG de todos os sócios.

II - Qualificação técnica: 
a) registro e quitação da pretendente no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) do local de sua sede, conforme Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966; 


IV - Regularidade fiscal: 
a) prova da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CARTÃO DO CNPJ; 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal, da sede da entidade, constando o ramo de atividade compatível com o SCM.  Se no documento constar apenas o código da atividade deve ser apresentado uma lista oficial dos códigos e suas respectivas atividades, para o documento estadual e municipal. 
 Os códigos dos ramos de atividades (CNAE) mais utilizados no contrato social para o SCM são:

6190-6/01 - (para o SCM sem fio, com uso de antena) - Provedores de acesso às redes de comunicações.
6110-8/03 - (SCM com fio, com uso de cabo) - Serviços de comunicação multimídia – SCM.

6190-6/02 - Provedores de voz sobre protocolo internet – VOIP.
6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente.
NAS INSCRIÇÕES DE CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL E MUNICIPAL, (item IV b), deverão constar também as atividades acima que correspondam aos seus negócios.
OBSERVAÇÃO: Depois da Autorização serão solicitados os documentos C e D abaixo. Não devem ser incluídos nesta Fase I inicial, porque seus prazos de validade podem vencer antes da Autorização:

C) prova da regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da pretendente, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade. 
D) prova da regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, dentro do prazo de validade. 


IMPORTANTE:
 - Os documentos: I c, I d, I e, II a, devem ser cópias AUTENTICADAS.

 - Os documentos: IV a, IV b devem ser ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS.
 - Nas declarações e qualificações que vamos encaminhar via e-mail não precisa reconhecer firma.

 - Na procuração que será encaminhada via e-mail deve ser com firma reconhecida.

 - Anexar cópia autenticada do CPF e RG da(s) pessoa(s) que assinarem a procuração.   

                                                    - FINAL DA FASE I -
 ================================================================
OS DOCUMENTOS ABAIXO, DAS FASES II e III serão necessários somente depois da AUTORIZAÇÃO. (Informaremos no momento certo).
FASE II
Fazer o pedido de AUTOCADASTRAMENTO

DA INSTALAÇÃO DO SISTEMA

ANEXO III
DO PROJETO DE INSTALAÇÃO
Art. 1º O Projeto de Instalação deve conter pelo menos as seguintes informações:

I - endereço das principais estações;

II - plantas em escala adequada indicando os limites da área de prestação de serviço e a posição da principais estações. Informar a escala utilizada.

III - especificações para a conexão de unidades de assinantes à rede de suporte. Deverá especificar os padrões de interfaces utilizadas nas interconexões com os clientes. ((Exemplos: G.703 balanceado ou não balanceado, V.35, RS.232, Ethernet, dentre outros)).

IV - autorização da prefeitura para construção do sistema, quando necessário. Se não houver, escrever não se aplica.
 
V - descrição sistêmica indicando os principais blocos constituintes do sistema e suas funções, com diagrama ilustrativo simplificado.

Apresentar um diagrama ilustrativo simplificado que demonstre os blocos constituintes da rede como roteadores, servidores, switch, Gateway, meios físicos de interligação dos POPs, etc. e descrever as suas funções bem detalhadas. Deverá conter também, informações referentes a operação e tecnologias utilizadas.

VI - descrição detalhada das facilidades pretendidas de gerenciamento do sistema, do serviço e dos assinantes.

Incluir tipo de softwares utilizados, detecção, o isolamento e a correção de falhas, desempenho percentual de uso da capacidade de transmissão, retardo do ambiente, congestionamentos e nível de tráfego da configuração, segurança, controle e autorização de acesso de usuários.
 
VII - capacidade pretendida do sistema em termos de número de canais e largura de banda ou taxa de transmissão;

VIII - padrões de modulação, compressão e codificação pretendidos;

IX - descrição dos possíveis tipos de unidades de assinantes, suas respectivas funções e características macroscópicas. Descrever os possíveis tipos de unidades de assinantes, equipamentos básicos, roteadores, concentradores, dentre outros. Descrever suas respectivas funções e características macroscópicas.


X - parâmetros de qualidade pretendidos;

XI - aplicações e respectivas formas de oferta do serviço aos assinantes.

Descrever quais os tipos de serviços que serão oferecidos aos clientes e as formas de ofertas.


XII - dimensão estimada do mercado potencial para serviço, bem como a penetração pretendida e as possibilidades mercadológicas resultantes;

XIII - prazo proposto para o início da exploração comercial do serviço, que não poderá ser superior ao disposto no artigo 23 deste Regulamento. Máximo de 18 meses da publicação do Ato de Autorização.

XIV - alterações introduzidas em relação ao Projeto Básico. É IMPORTANTE informar todas as alterações.
§ 1º Para o disposto no inciso XIV, as alterações efetuadas entre o Projeto Básico e o Projeto de Instalação, bem como alterações posteriores no Projeto de Instalação, devem respeitar as características mínimas estabelecidas no termo de autorização, bem como neste e demais regulamentos aplicáveis. 
§ 2º A Anatel poderá eximir a prestadora da apresentação de parte dos itens relacionados no caput, bem como poderá solicitar a inclusão de outras informações. 

Art. 2º O resumo do Projeto de Instalação, ao ser apresentado à Anatel, deve ser acompanhado de:
I - solicitação de análise de Projeto de Instalação;
II - anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa ao projeto, assinado pelo engenheiro responsável pelo mesmo; e
III - declaração do engenheiro responsável com subscrição do representante legal da prestadora atestando que a instalação proposta atende aos regulamentos e normas aplicáveis. (modelo anexo)
IMPORTANTE: 

A prestadora deverá, num prazo máximo de cento e oitenta dias, a partir do ato de autorização, entregar à Anatel um resumo do Projeto de Instalação, como condição para emissão de autorização para instalação do sistema.

FASE III
DO LICENCIAMENTO DO SISTEMA

ANEXO IV
DO REQUERIMENTO DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE ESTAÇÃO
Art. 1º O requerimento de emissão de Licença para Funcionamento deve ser instruído por:
I - declaração de profissional habilitado responsável pela instalação de que esta foi executada de acordo com o Projeto de Instalação, os regulamentos e as normas técnicas aplicáveis, acompanhada da respectiva ART, com subscrição do representante legal da prestadora;
II - laudo de vistoria das instalações, elaborado por órgãos de fiscalização da Anatel ou por responsável técnico, acompanhado da respectiva ART; 
III - contrato de compartilhamento de infra-estrutura devidamente homologado, se for o caso.

IMPORTANTE: 

Antes de iniciar a exploração comercial do serviço, a prestadora deve solicitar à Anatel a emissão de Licença para Funcionamento de Estação (pelo menos 15 dias antes do início da operação comercial). 
PAGE  

